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Defensoria Pública da União

.
RESOLUÇÃO Nº 127, DE 6 DE ABRIL DE 2016

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA
DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso
I do art. 10 da Lei Complementar 80/1994; resolve:

Art. 1º. A tutela de direitos e interesses comuns a grupos
integrados potencialmente por indivíduos vulneráveis se dará prio-
ritariamente de forma coletiva.

Art. 2º. Na tutela coletiva, primar-se-á pela solução extra-
judicial de litígios, mediante a utilização de todas as formas e ins-
trumentos legais disponíveis.

Art. 3º. Verificando-se a inviabilidade da solução extraju-
dicial da controvérsia, poderá a Defensoria Pública da União pro-
mover ação civil pública e todas as espécies de ações capazes de
propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos ou in-
dividuais homogêneos quando o resultado da demanda puder be-
neficiar indivíduos vulneráveis integrantes do grupo.

Art. 4º. Serão designados o Defensor Nacional de Direitos
Humanos e seu substituto, pelo Defensor Público-Geral Federal, den-
tre integrantes de lista sêxtupla elaborada pelo Conselho Superior da
Defensoria Pública da União.

§ 1º A lista sêxtupla será elaborada mediante escolha plu-
rinominal e aberta, dentre membros estáveis da Defensoria Pública da
União.

§ 2º Não serão elegíveis os Conselheiros da Defensoria Pú-
blica da União não licenciados até o registro da candidatura.

§ 3º O Defensor Nacional de Direitos Humanos e o Defensor
Nacional de Direitos Humanos Substituto exercerão suas funções pelo
período de dois anos, admitida uma recondução.

§ 4º O Defensor Nacional de Direitos Humanos será afastado
de suas atividades ordinárias e não poderá ocupar outro cargo ou
desempenhar outra função na Defensoria Pública da União.

§ 5º O Defensor Nacional de Direitos Humanos substituto só
será afastado de suas atividades ordinárias quando estiver efetiva-
mente substituindo o titular.

§ 6º O Defensor Nacional de Direitos Humanos terá exer-
cício na capital federal enquanto desempenhar suas funções.

Art. 5º. Em região, na forma e quantitativo previstos no
Anexo I, serão designados Defensores Regionais de Direitos Hu-
manos e seus substitutos pelo Defensor Público-Geral Federal, dentre
integrantes de lista tríplice formada por meio de eleições entre os
membros da carreira, de qualquer categoria, lotados na respectiva
área.

§ 1º A lista tríplice será elaborada mediante escolha plu-
rinominal e secreta, dentre membros em exercício na Defensoria
Pública da União.

§ 2º Caso não haja candidatos, ocorrerá livre escolha pelo
Defensor Público Geral-Federal, com anuência do membro, ou de-
signação de um Defensor Público Regional de Direitos Humanos para
atuação em mais de um Estado da Federação.

§ 3º Os Defensores Regionais de Direitos Humanos e os
Defensores Regionais de Direitos Humanos Substitutos exercerão
suas funções pelo prazo de dois anos, admitida recondução, na forma
do caput, mediante nova eleição, ou na forma do §2º, à falta de
candidatos.

§ 4º O Defensor Regional de Direitos Humanos será afastado
das atividades de seu Ofício de titularidade.

§ 5º A tramitação ou conclusão em substituição dos pro-
cessos em razão do afastamento dar-se-á na forma do art. 11, § 3º,
alíneas a, b e c, da Resolução CSDPU 63/2012, se houver menos de
cinco defensores públicos lotados em ofícios de mesma especialidade
do Defensor Regional de Direitos Humanos.

§ 6º Se o Defensor Regional de Direitos Humanos estiver
lotado em Unidade da Defensoria Pública da União integrada por
menos de dez membros, haverá adequação do atendimento na Uni-
dade pelo Defensor Público-Geral Federal.

§ 7º O Defensor Regional de Direitos Humanos terá exer-
cício na capital de um dos Estados Federados ou no Distrito Federal,
em que desempenhe suas funções.

§ 8º Nas regiões em que houver apenas um Defensor Re-
gional de Direitos Humanos, o substituto só será afastado de suas
atividades do ofício quando estiver efetivamente substituindo o ti-
t u l a r.

§ 9º Nas regiões em que houver mais de um Defensor Re-
gional de Direitos Humanos, haverá substituição recíproca.

Art. 6º. O Defensor Público Nacional de Direitos Humanos e
os Defensores Regionais de Direitos Humanos poderão ser destituídos
de suas funções pelo voto de dois terços dos membros do Conselho
Superior da Defensoria Pública da União, assegurada ampla defesa.

Parágrafo único. O processo de destituição será instaurado
mediante requerimento de membro da Defensoria Pública da União e
distribuído a um dos Conselheiros e terá sua abertura condicionada a
aprovação do Colegiado.

Art. 7º. Incumbe ao Defensor Nacional de Direitos Humanos,
entre outros:

I - representar aos sistemas internacionais de proteção dos
direitos humanos, postulando perante seus órgãos;

II - coordenar e subsidiar nacionalmente a atuação dos De-
fensores Regionais de Direitos Humanos, respeitado o princípio da
independência funcional;

III - manter banco de dados atualizado de todos os processos de assis-
tência jurídica coletivos instaurados no âmbito da Defensoria Pública da União;

IV - estabelecer interlocução nacional junto aos demais ór-
gãos e instituições, visando à promoção dos direitos humanos e de-
fesa coletiva de direitos e interesses;

V - atuar junto à Defensoria Pública-Geral da União na
elaboração do plano anual da Defensoria Pública da União e es-
tabelecimento de programas nacionais e atuação estratégica da ins-
tituição;

VI - participar, quando tiver assento e não houver outro
membro exercendo esta função, dos conselhos e comitês federais
afetos às funções institucionais da Defensoria Pública;

VII - manifestar-se, em nome da instituição, a respeito de
projetos de lei e outros atos normativos concernentes a direitos hu-
manos ou a interesses de vulneráveis;

VIII - encaminhar ao Defensor Público-Geral Federal su-
gestão de representação ao Procurador Geral da República, nas hi-
póteses de grave violação de direitos humanos, para que seja ins-
taurado incidente de deslocamento de competência para a Justiça
Federal;

IX - encaminhar ao Defensor Público-Geral Federal sugestão
de representação ao Procurador Geral da República, nas hipóteses de
inconstitucionalidade de lei atinente a direitos humanos ou a in-
teresses de vulneráveis;

X - opinar sobre a criação e participar da atuação estratégica
dos Grupos de Trabalho e Núcleos Temáticos criados pela Defen-
soria-Geral da União;

XI - publicar diretrizes nacionais de atuação coletiva aos
Defensores Públicos Federais, respeitado o princípio da independên-
cia funcional;

XII - requerer ao tribunal competente para conhecer do re-
curso extraordinário ou especial a suspensão de todos os processos
individuais ou coletivos em curso no território nacional que versem
sobre a questão objeto de incidente de resolução de demandas re-
petitivas já instaurado, na forma do art. 982, § 3º, do CPC;

XIII - manifestar-se nos incidentes de resolução de demandas
repetitivas no Superior Tribunal de Justiça, na forma do art. 983 do
CPC, sempre que verse sobre direitos humanos ou assuntos que
envolvam interesses de grupos ou indivíduos vulneráveis;

XIV - assessorar o Defensor Público-Geral Federal nos in-
cidentes de resolução de demandas repetitivas no Supremo Tribunal
Federal, na forma do art. 983 do CPC, sempre que verse sobre
direitos humanos ou assuntos que envolvam interesses de grupos ou
indivíduos vulneráveis;

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos I, VIII, IX, XII e
XIII, as atribuições do Defensor Nacional de Direitos Humanos serão
desempenhadas sem prejuízo da atuação do defensor natural.

Art. 8º. Incumbe aos Defensores Regionais de Direitos Hu-
manos:

I - promover a defesa judicial, em primeira instância, e
extrajudicial coletiva de direitos e interesses de grupos integrados
potencialmente por indivíduos vulneráveis;

II - convocar audiências públicas, na forma do art. 4º, XXII,
da Lei Complementar 80/94;

III - expedir recomendações, objetivando a correção de con-
dutas ou adoção de providências pelo destinatário, pessoa natural ou
jurídica, pública ou privada;

IV - celebrar compromissos de ajustamento de conduta, na
forma do art. 5º, § 6º, da Lei 7.347/85;

V - manter banco de dados atualizado de todos os processos
de assistência jurídica coletivos instaurados no âmbito do Estado da
Federação ou do Distrito Federal;

VI - promover a difusão e a conscientização dos direitos
humanos, da cidadania e do ordenamento jurídico;

VII - ajuizar ação civil pública e todas as espécies de ações
capazes de propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos
ou individuais homogêneos quando o resultado da demanda puder
beneficiar indivíduos vulneráveis integrantes do grupo;

VIII - coordenar e subsidiar regionalmente a atuação dos
Defensores Públicos Federais nos processos de assistência jurídica
coletivos, respeitado princípio da independência funcional;

IX - informar ao Defensor Nacional de Direitos Humanos a
instauração de processo de assistência jurídica coletivo no âmbito do
Estado da Federação ou do Distrito Federal;

X - participar, quando tiver assento e não houver outro mem-
bro exercendo esta função, dos conselhos e comitês municipais, lo-
calizados na capital, e estaduais afetos às funções institucionais da
Defensoria Pública;

XI - estabelecer interlocução regional junto aos demais ór-
gãos e instituições, visando à promoção dos direitos humanos e de-
fesa coletiva de direitos e interesses;

XII - promover a tutela individual extrajudicial e judicial nas
hipóteses de grave violação a direitos humanos ou de especial re-
levância do tema, especialmente em casos que atinjam componentes
de minorias ou grupos vulneráveis;

XIII - pleitear as providências administrativas e judiciais
para proteção a vítimas de crimes e testemunhas ameaçadas;

XIV - atuar como assistente de acusação e promover ação
penal privada subsidiária da pública nas hipóteses de grave violação
de direitos humanos;

XV - pedir a instauração de incidente de resolução de de-
mandas repetitivas ou revisão de tese jurídica a Presidente de Tri-
bunal em sua área de atuação, na forma do art. 977, III, ou 986, do
CPC, sem prejuízo da atuação de Defensor Público Federal em cada
processo, na forma do art. 977, II, do CPC;

XVI - manifestar-se nos incidentes de resolução de deman-
das repetitivas instaurados em Tribunais Regionais Federais, Tribu-
nais Regionais do Trabalho e Tribunais Regionais Eleitorais com sede
em sua área de atuação, na forma do art. 983 do CPC, sempre que o
incidente versar sobre direitos humanos ou assuntos que envolvam
interesses de grupos ou indivíduos vulneráveis;

XVII - atuar, concorrentemente, a qualquer tempo, em pro-
cesso de assistência jurídica coletivo, na tutela extrajudicial ou ju-
dicial, em primeiro ou segundo grau de jurisdição, se entender ne-
cessário.

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos I, II, III, IV, VI,
VII, XIII, XV e XVI, as atribuições do Defensor Regional de Direitos
Humanos serão desempenhadas sem prejuízo da atuação do defensor
natural.

Art. 9º. Qualquer Defensor Público Federal poderá, de ofício
ou mediante provocação, instaurar processo de assistência jurídica
coletiva, respeitada sua área de atribuição.

§ 1º O processo de assistência jurídica coletivo impede a
instauração de um novo com o mesmo objeto e abrangência ter-
ritorial.

§ 2º Antes da abertura do processo de assistência jurídica
coletiva, o Defensor Publico Federal deverá verificar a existência de
outro com mesmo objeto e abrangência territorial.

§ 3º Se constatada possibilidade de atuação coletiva em prol
de vulneráveis, deverá ser instaurado o respectivo processo de as-
sistência jurídica coletivo, ainda que a provocação tenha advindo de
quem não se encontre em situação de vulnerabilidade.

§ 4º Verificando, na análise do processo de assistência ju-
rídica individual, que se trata concorrentemente de hipótese de atua-
ção coletiva, o Defensor Público Federal poderá notificar o Defensor
Regional de Direitos Humanos para conhecimento e abertura de Paj
coletivo, caso este entenda ser o caso.

§ 5º Respeitadas suas respectivas atribuições e se houver
anuência de todos os envolvidos, poderá haver atuação conjunta entre
Defensores Públicos Federais, inclusive o Defensor Regional de Di-
reitos Humanos, e outros órgãos legitimados, na tutela coletiva ex-
trajudicial e judicial de direitos e interesses.

§ 6º Se houver anuência do Defensor Regional de Direitos
Humanos, poderá a ele ser redistribuído processo de assistência ju-
rídica instaurado em outro ofício, mediante requerimento fundamen-
tado formulado pelo titular do processo.

Art. 10. Instaurado o processo de assistência jurídica co-
letivo, é dever do Defensor Público Federal:

I - Comunicar ao Defensor Regional de Direitos Humanos
sua abertura e seu objeto;

II - Assinalar e manter atualizado, no campo de narrativa do
processo de assistência jurídica, seu estado atual, informando, su-
cintamente, seu objeto, partes potencialmente envolvidas, abrangência
territorial pretendida, tratativas extrajudiciais em curso e, na hipótese
de existência de processo judicial:

a) Número do processo judicial e juízo no qual tramita;
b) Último trâmite relevante do processo judicial;
c) A existência de decisão judicial cujos efeitos se encontram

em vigor, e sua extensão territorial, na forma do art. 16 da Lei
7.347/85;

d) O indeferimento de pedido de tutela de urgência, se hou-
ver;

III - Assinalar e manter atualizado, no campo de narrativa do
processo de assistência jurídica, a existência de outros processos de
assistência jurídica coletivos de idêntico objeto em trâmite na De-
fensoria Pública da União de que tiver conhecimento, especialmente
em outros Estados da Federação.

Parágrafo único. Recebida a comunicação de instauração de
processo de assistência jurídica coletivo, o Defensor Regional de
Direitos Humanos deverá informar ao titular do processo a existência
de outro de mesmo objeto e abrangência territorial, se houver, caso
em que deverá ser arquivado o mais novo, e/ou poderá exercer a
prerrogativa do art. 8º, XVII.

Art. 11. Na pendência de processo de assistência jurídica
coletivo, os processos de assistência jurídica individuais de mesmo
objeto poderão, a critério do Defensor Público Federal natural, no
âmbito de sua independência funcional, ser sobrestados.

§ 1º Promovido o sobrestamento, o processo de assistência
jurídica deverá ser relacionado em campo próprio do processo de
assistência jurídica coletivo, não importando em alteração de seu
ofício de titularidade.

§ 2º O sobrestamento dar-se-á por prazo certo, após o qual
poderá ser reanalisada a situação, no âmbito de sua independência
funcional.

§ 3º O processo sobrestado poderá ser reativado a qualquer
tempo.

§ 4º Todos os atos a serem praticados nos processos de
assistência jurídica individuais, inclusive referentes a atendimentos de
retorno, serão de responsabilidade do Defensor Público Federal que
atua no ofício titular do processo de assistência jurídica individual.

§ 5º Transitado em julgado o processo, a execução será de
atribuição do Defensor Público Federal que atua no ofício titular do
processo de assistência jurídica individual.

§ 6º O responsável pelo processo de assistência jurídica
individual deverá consultar periodicamente o andamento do processo
coletivo.

Art. 12. Previamente ao ingresso de demanda judicial, no
curso do processo de assistência jurídica coletivo, o Defensor Público
Federal adotará todas as medidas tendentes à sua mais ampla ins-
trução, inclusive com auxílio do Defensor Regional de Direitos Hu-
manos.

Parágrafo único. Sempre que possível, deverão ser adotadas
medidas atinentes à solução extrajudicial da controvérsia, inclusive
com a convocação de audiências públicas, expedição de recomen-
dações e celebração de compromissos de ajustamento de conduta.

Art. 13. Os arquivamentos de processos de assistência ju-
rídica coletivos deverão ser comunicados ao Defensor Nacional de
Direitos Humanos, para revisão, na forma da regulamentação per-
tinente.

§ 1º. O Defensor Nacional de Direitos Humanos elaborará
parecer fundamentado sobre o arquivamento, remetendo o feito ao
Defensor Público-Geral Federal.
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Defensoria Pública da União

.
RESOLUÇÃO Nº 127, DE 6 DE ABRIL DE 2016

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA
DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso
I do art. 10 da Lei Complementar 80/1994; resolve:

Art. 1º. A tutela de direitos e interesses comuns a grupos
integrados potencialmente por indivíduos vulneráveis se dará prio-
ritariamente de forma coletiva.

Art. 2º. Na tutela coletiva, primar-se-á pela solução extra-
judicial de litígios, mediante a utilização de todas as formas e ins-
trumentos legais disponíveis.

Art. 3º. Verificando-se a inviabilidade da solução extraju-
dicial da controvérsia, poderá a Defensoria Pública da União pro-
mover ação civil pública e todas as espécies de ações capazes de
propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos ou in-
dividuais homogêneos quando o resultado da demanda puder be-
neficiar indivíduos vulneráveis integrantes do grupo.

Art. 4º. Serão designados o Defensor Nacional de Direitos
Humanos e seu substituto, pelo Defensor Público-Geral Federal, den-
tre integrantes de lista sêxtupla elaborada pelo Conselho Superior da
Defensoria Pública da União.

§ 1º A lista sêxtupla será elaborada mediante escolha plu-
rinominal e aberta, dentre membros estáveis da Defensoria Pública da
União.

§ 2º Não serão elegíveis os Conselheiros da Defensoria Pú-
blica da União não licenciados até o registro da candidatura.

§ 3º O Defensor Nacional de Direitos Humanos e o Defensor
Nacional de Direitos Humanos Substituto exercerão suas funções pelo
período de dois anos, admitida uma recondução.

§ 4º O Defensor Nacional de Direitos Humanos será afastado
de suas atividades ordinárias e não poderá ocupar outro cargo ou
desempenhar outra função na Defensoria Pública da União.

§ 5º O Defensor Nacional de Direitos Humanos substituto só
será afastado de suas atividades ordinárias quando estiver efetiva-
mente substituindo o titular.

§ 6º O Defensor Nacional de Direitos Humanos terá exer-
cício na capital federal enquanto desempenhar suas funções.

Art. 5º. Em região, na forma e quantitativo previstos no
Anexo I, serão designados Defensores Regionais de Direitos Hu-
manos e seus substitutos pelo Defensor Público-Geral Federal, dentre
integrantes de lista tríplice formada por meio de eleições entre os
membros da carreira, de qualquer categoria, lotados na respectiva
área.

§ 1º A lista tríplice será elaborada mediante escolha plu-
rinominal e secreta, dentre membros em exercício na Defensoria
Pública da União.

§ 2º Caso não haja candidatos, ocorrerá livre escolha pelo
Defensor Público Geral-Federal, com anuência do membro, ou de-
signação de um Defensor Público Regional de Direitos Humanos para
atuação em mais de um Estado da Federação.

§ 3º Os Defensores Regionais de Direitos Humanos e os
Defensores Regionais de Direitos Humanos Substitutos exercerão
suas funções pelo prazo de dois anos, admitida recondução, na forma
do caput, mediante nova eleição, ou na forma do §2º, à falta de
candidatos.

§ 4º O Defensor Regional de Direitos Humanos será afastado
das atividades de seu Ofício de titularidade.

§ 5º A tramitação ou conclusão em substituição dos pro-
cessos em razão do afastamento dar-se-á na forma do art. 11, § 3º,
alíneas a, b e c, da Resolução CSDPU 63/2012, se houver menos de
cinco defensores públicos lotados em ofícios de mesma especialidade
do Defensor Regional de Direitos Humanos.

§ 6º Se o Defensor Regional de Direitos Humanos estiver
lotado em Unidade da Defensoria Pública da União integrada por
menos de dez membros, haverá adequação do atendimento na Uni-
dade pelo Defensor Público-Geral Federal.

§ 7º O Defensor Regional de Direitos Humanos terá exer-
cício na capital de um dos Estados Federados ou no Distrito Federal,
em que desempenhe suas funções.

§ 8º Nas regiões em que houver apenas um Defensor Re-
gional de Direitos Humanos, o substituto só será afastado de suas
atividades do ofício quando estiver efetivamente substituindo o ti-
t u l a r.

§ 9º Nas regiões em que houver mais de um Defensor Re-
gional de Direitos Humanos, haverá substituição recíproca.

Art. 6º. O Defensor Público Nacional de Direitos Humanos e
os Defensores Regionais de Direitos Humanos poderão ser destituídos
de suas funções pelo voto de dois terços dos membros do Conselho
Superior da Defensoria Pública da União, assegurada ampla defesa.

Parágrafo único. O processo de destituição será instaurado
mediante requerimento de membro da Defensoria Pública da União e
distribuído a um dos Conselheiros e terá sua abertura condicionada a
aprovação do Colegiado.

Art. 7º. Incumbe ao Defensor Nacional de Direitos Humanos,
entre outros:

I - representar aos sistemas internacionais de proteção dos
direitos humanos, postulando perante seus órgãos;

II - coordenar e subsidiar nacionalmente a atuação dos De-
fensores Regionais de Direitos Humanos, respeitado o princípio da
independência funcional;

III - manter banco de dados atualizado de todos os processos de assis-
tência jurídica coletivos instaurados no âmbito da Defensoria Pública da União;

IV - estabelecer interlocução nacional junto aos demais ór-
gãos e instituições, visando à promoção dos direitos humanos e de-
fesa coletiva de direitos e interesses;

V - atuar junto à Defensoria Pública-Geral da União na
elaboração do plano anual da Defensoria Pública da União e es-
tabelecimento de programas nacionais e atuação estratégica da ins-
tituição;

VI - participar, quando tiver assento e não houver outro
membro exercendo esta função, dos conselhos e comitês federais
afetos às funções institucionais da Defensoria Pública;

VII - manifestar-se, em nome da instituição, a respeito de
projetos de lei e outros atos normativos concernentes a direitos hu-
manos ou a interesses de vulneráveis;

VIII - encaminhar ao Defensor Público-Geral Federal su-
gestão de representação ao Procurador Geral da República, nas hi-
póteses de grave violação de direitos humanos, para que seja ins-
taurado incidente de deslocamento de competência para a Justiça
Federal;

IX - encaminhar ao Defensor Público-Geral Federal sugestão
de representação ao Procurador Geral da República, nas hipóteses de
inconstitucionalidade de lei atinente a direitos humanos ou a in-
teresses de vulneráveis;

X - opinar sobre a criação e participar da atuação estratégica
dos Grupos de Trabalho e Núcleos Temáticos criados pela Defen-
soria-Geral da União;

XI - publicar diretrizes nacionais de atuação coletiva aos
Defensores Públicos Federais, respeitado o princípio da independên-
cia funcional;

XII - requerer ao tribunal competente para conhecer do re-
curso extraordinário ou especial a suspensão de todos os processos
individuais ou coletivos em curso no território nacional que versem
sobre a questão objeto de incidente de resolução de demandas re-
petitivas já instaurado, na forma do art. 982, § 3º, do CPC;

XIII - manifestar-se nos incidentes de resolução de demandas
repetitivas no Superior Tribunal de Justiça, na forma do art. 983 do
CPC, sempre que verse sobre direitos humanos ou assuntos que
envolvam interesses de grupos ou indivíduos vulneráveis;

XIV - assessorar o Defensor Público-Geral Federal nos in-
cidentes de resolução de demandas repetitivas no Supremo Tribunal
Federal, na forma do art. 983 do CPC, sempre que verse sobre
direitos humanos ou assuntos que envolvam interesses de grupos ou
indivíduos vulneráveis;

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos I, VIII, IX, XII e
XIII, as atribuições do Defensor Nacional de Direitos Humanos serão
desempenhadas sem prejuízo da atuação do defensor natural.

Art. 8º. Incumbe aos Defensores Regionais de Direitos Hu-
manos:

I - promover a defesa judicial, em primeira instância, e
extrajudicial coletiva de direitos e interesses de grupos integrados
potencialmente por indivíduos vulneráveis;

II - convocar audiências públicas, na forma do art. 4º, XXII,
da Lei Complementar 80/94;

III - expedir recomendações, objetivando a correção de con-
dutas ou adoção de providências pelo destinatário, pessoa natural ou
jurídica, pública ou privada;

IV - celebrar compromissos de ajustamento de conduta, na
forma do art. 5º, § 6º, da Lei 7.347/85;

V - manter banco de dados atualizado de todos os processos
de assistência jurídica coletivos instaurados no âmbito do Estado da
Federação ou do Distrito Federal;

VI - promover a difusão e a conscientização dos direitos
humanos, da cidadania e do ordenamento jurídico;

VII - ajuizar ação civil pública e todas as espécies de ações
capazes de propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos
ou individuais homogêneos quando o resultado da demanda puder
beneficiar indivíduos vulneráveis integrantes do grupo;

VIII - coordenar e subsidiar regionalmente a atuação dos
Defensores Públicos Federais nos processos de assistência jurídica
coletivos, respeitado princípio da independência funcional;

IX - informar ao Defensor Nacional de Direitos Humanos a
instauração de processo de assistência jurídica coletivo no âmbito do
Estado da Federação ou do Distrito Federal;

X - participar, quando tiver assento e não houver outro mem-
bro exercendo esta função, dos conselhos e comitês municipais, lo-
calizados na capital, e estaduais afetos às funções institucionais da
Defensoria Pública;

XI - estabelecer interlocução regional junto aos demais ór-
gãos e instituições, visando à promoção dos direitos humanos e de-
fesa coletiva de direitos e interesses;

XII - promover a tutela individual extrajudicial e judicial nas
hipóteses de grave violação a direitos humanos ou de especial re-
levância do tema, especialmente em casos que atinjam componentes
de minorias ou grupos vulneráveis;

XIII - pleitear as providências administrativas e judiciais
para proteção a vítimas de crimes e testemunhas ameaçadas;

XIV - atuar como assistente de acusação e promover ação
penal privada subsidiária da pública nas hipóteses de grave violação
de direitos humanos;

XV - pedir a instauração de incidente de resolução de de-
mandas repetitivas ou revisão de tese jurídica a Presidente de Tri-
bunal em sua área de atuação, na forma do art. 977, III, ou 986, do
CPC, sem prejuízo da atuação de Defensor Público Federal em cada
processo, na forma do art. 977, II, do CPC;

XVI - manifestar-se nos incidentes de resolução de deman-
das repetitivas instaurados em Tribunais Regionais Federais, Tribu-
nais Regionais do Trabalho e Tribunais Regionais Eleitorais com sede
em sua área de atuação, na forma do art. 983 do CPC, sempre que o
incidente versar sobre direitos humanos ou assuntos que envolvam
interesses de grupos ou indivíduos vulneráveis;

XVII - atuar, concorrentemente, a qualquer tempo, em pro-
cesso de assistência jurídica coletivo, na tutela extrajudicial ou ju-
dicial, em primeiro ou segundo grau de jurisdição, se entender ne-
cessário.

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos I, II, III, IV, VI,
VII, XIII, XV e XVI, as atribuições do Defensor Regional de Direitos
Humanos serão desempenhadas sem prejuízo da atuação do defensor
natural.

Art. 9º. Qualquer Defensor Público Federal poderá, de ofício
ou mediante provocação, instaurar processo de assistência jurídica
coletiva, respeitada sua área de atribuição.

§ 1º O processo de assistência jurídica coletivo impede a
instauração de um novo com o mesmo objeto e abrangência ter-
ritorial.

§ 2º Antes da abertura do processo de assistência jurídica
coletiva, o Defensor Publico Federal deverá verificar a existência de
outro com mesmo objeto e abrangência territorial.

§ 3º Se constatada possibilidade de atuação coletiva em prol
de vulneráveis, deverá ser instaurado o respectivo processo de as-
sistência jurídica coletivo, ainda que a provocação tenha advindo de
quem não se encontre em situação de vulnerabilidade.

§ 4º Verificando, na análise do processo de assistência ju-
rídica individual, que se trata concorrentemente de hipótese de atua-
ção coletiva, o Defensor Público Federal poderá notificar o Defensor
Regional de Direitos Humanos para conhecimento e abertura de Paj
coletivo, caso este entenda ser o caso.

§ 5º Respeitadas suas respectivas atribuições e se houver
anuência de todos os envolvidos, poderá haver atuação conjunta entre
Defensores Públicos Federais, inclusive o Defensor Regional de Di-
reitos Humanos, e outros órgãos legitimados, na tutela coletiva ex-
trajudicial e judicial de direitos e interesses.

§ 6º Se houver anuência do Defensor Regional de Direitos
Humanos, poderá a ele ser redistribuído processo de assistência ju-
rídica instaurado em outro ofício, mediante requerimento fundamen-
tado formulado pelo titular do processo.

Art. 10. Instaurado o processo de assistência jurídica co-
letivo, é dever do Defensor Público Federal:

I - Comunicar ao Defensor Regional de Direitos Humanos
sua abertura e seu objeto;

II - Assinalar e manter atualizado, no campo de narrativa do
processo de assistência jurídica, seu estado atual, informando, su-
cintamente, seu objeto, partes potencialmente envolvidas, abrangência
territorial pretendida, tratativas extrajudiciais em curso e, na hipótese
de existência de processo judicial:

a) Número do processo judicial e juízo no qual tramita;
b) Último trâmite relevante do processo judicial;
c) A existência de decisão judicial cujos efeitos se encontram

em vigor, e sua extensão territorial, na forma do art. 16 da Lei
7.347/85;

d) O indeferimento de pedido de tutela de urgência, se hou-
ver;

III - Assinalar e manter atualizado, no campo de narrativa do
processo de assistência jurídica, a existência de outros processos de
assistência jurídica coletivos de idêntico objeto em trâmite na De-
fensoria Pública da União de que tiver conhecimento, especialmente
em outros Estados da Federação.

Parágrafo único. Recebida a comunicação de instauração de
processo de assistência jurídica coletivo, o Defensor Regional de
Direitos Humanos deverá informar ao titular do processo a existência
de outro de mesmo objeto e abrangência territorial, se houver, caso
em que deverá ser arquivado o mais novo, e/ou poderá exercer a
prerrogativa do art. 8º, XVII.

Art. 11. Na pendência de processo de assistência jurídica
coletivo, os processos de assistência jurídica individuais de mesmo
objeto poderão, a critério do Defensor Público Federal natural, no
âmbito de sua independência funcional, ser sobrestados.

§ 1º Promovido o sobrestamento, o processo de assistência
jurídica deverá ser relacionado em campo próprio do processo de
assistência jurídica coletivo, não importando em alteração de seu
ofício de titularidade.

§ 2º O sobrestamento dar-se-á por prazo certo, após o qual
poderá ser reanalisada a situação, no âmbito de sua independência
funcional.

§ 3º O processo sobrestado poderá ser reativado a qualquer
tempo.

§ 4º Todos os atos a serem praticados nos processos de
assistência jurídica individuais, inclusive referentes a atendimentos de
retorno, serão de responsabilidade do Defensor Público Federal que
atua no ofício titular do processo de assistência jurídica individual.

§ 5º Transitado em julgado o processo, a execução será de
atribuição do Defensor Público Federal que atua no ofício titular do
processo de assistência jurídica individual.

§ 6º O responsável pelo processo de assistência jurídica
individual deverá consultar periodicamente o andamento do processo
coletivo.

Art. 12. Previamente ao ingresso de demanda judicial, no
curso do processo de assistência jurídica coletivo, o Defensor Público
Federal adotará todas as medidas tendentes à sua mais ampla ins-
trução, inclusive com auxílio do Defensor Regional de Direitos Hu-
manos.

Parágrafo único. Sempre que possível, deverão ser adotadas
medidas atinentes à solução extrajudicial da controvérsia, inclusive
com a convocação de audiências públicas, expedição de recomen-
dações e celebração de compromissos de ajustamento de conduta.

Art. 13. Os arquivamentos de processos de assistência ju-
rídica coletivos deverão ser comunicados ao Defensor Nacional de
Direitos Humanos, para revisão, na forma da regulamentação per-
tinente.

§ 1º. O Defensor Nacional de Direitos Humanos elaborará
parecer fundamentado sobre o arquivamento, remetendo o feito ao
Defensor Público-Geral Federal.
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Defensoria Pública da União

.
RESOLUÇÃO Nº 127, DE 6 DE ABRIL DE 2016

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA
DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso
I do art. 10 da Lei Complementar 80/1994; resolve:

Art. 1º. A tutela de direitos e interesses comuns a grupos
integrados potencialmente por indivíduos vulneráveis se dará prio-
ritariamente de forma coletiva.

Art. 2º. Na tutela coletiva, primar-se-á pela solução extra-
judicial de litígios, mediante a utilização de todas as formas e ins-
trumentos legais disponíveis.

Art. 3º. Verificando-se a inviabilidade da solução extraju-
dicial da controvérsia, poderá a Defensoria Pública da União pro-
mover ação civil pública e todas as espécies de ações capazes de
propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos ou in-
dividuais homogêneos quando o resultado da demanda puder be-
neficiar indivíduos vulneráveis integrantes do grupo.

Art. 4º. Serão designados o Defensor Nacional de Direitos
Humanos e seu substituto, pelo Defensor Público-Geral Federal, den-
tre integrantes de lista sêxtupla elaborada pelo Conselho Superior da
Defensoria Pública da União.

§ 1º A lista sêxtupla será elaborada mediante escolha plu-
rinominal e aberta, dentre membros estáveis da Defensoria Pública da
União.

§ 2º Não serão elegíveis os Conselheiros da Defensoria Pú-
blica da União não licenciados até o registro da candidatura.

§ 3º O Defensor Nacional de Direitos Humanos e o Defensor
Nacional de Direitos Humanos Substituto exercerão suas funções pelo
período de dois anos, admitida uma recondução.

§ 4º O Defensor Nacional de Direitos Humanos será afastado
de suas atividades ordinárias e não poderá ocupar outro cargo ou
desempenhar outra função na Defensoria Pública da União.

§ 5º O Defensor Nacional de Direitos Humanos substituto só
será afastado de suas atividades ordinárias quando estiver efetiva-
mente substituindo o titular.

§ 6º O Defensor Nacional de Direitos Humanos terá exer-
cício na capital federal enquanto desempenhar suas funções.

Art. 5º. Em região, na forma e quantitativo previstos no
Anexo I, serão designados Defensores Regionais de Direitos Hu-
manos e seus substitutos pelo Defensor Público-Geral Federal, dentre
integrantes de lista tríplice formada por meio de eleições entre os
membros da carreira, de qualquer categoria, lotados na respectiva
área.

§ 1º A lista tríplice será elaborada mediante escolha plu-
rinominal e secreta, dentre membros em exercício na Defensoria
Pública da União.

§ 2º Caso não haja candidatos, ocorrerá livre escolha pelo
Defensor Público Geral-Federal, com anuência do membro, ou de-
signação de um Defensor Público Regional de Direitos Humanos para
atuação em mais de um Estado da Federação.

§ 3º Os Defensores Regionais de Direitos Humanos e os
Defensores Regionais de Direitos Humanos Substitutos exercerão
suas funções pelo prazo de dois anos, admitida recondução, na forma
do caput, mediante nova eleição, ou na forma do §2º, à falta de
candidatos.

§ 4º O Defensor Regional de Direitos Humanos será afastado
das atividades de seu Ofício de titularidade.

§ 5º A tramitação ou conclusão em substituição dos pro-
cessos em razão do afastamento dar-se-á na forma do art. 11, § 3º,
alíneas a, b e c, da Resolução CSDPU 63/2012, se houver menos de
cinco defensores públicos lotados em ofícios de mesma especialidade
do Defensor Regional de Direitos Humanos.

§ 6º Se o Defensor Regional de Direitos Humanos estiver
lotado em Unidade da Defensoria Pública da União integrada por
menos de dez membros, haverá adequação do atendimento na Uni-
dade pelo Defensor Público-Geral Federal.

§ 7º O Defensor Regional de Direitos Humanos terá exer-
cício na capital de um dos Estados Federados ou no Distrito Federal,
em que desempenhe suas funções.

§ 8º Nas regiões em que houver apenas um Defensor Re-
gional de Direitos Humanos, o substituto só será afastado de suas
atividades do ofício quando estiver efetivamente substituindo o ti-
t u l a r.

§ 9º Nas regiões em que houver mais de um Defensor Re-
gional de Direitos Humanos, haverá substituição recíproca.

Art. 6º. O Defensor Público Nacional de Direitos Humanos e
os Defensores Regionais de Direitos Humanos poderão ser destituídos
de suas funções pelo voto de dois terços dos membros do Conselho
Superior da Defensoria Pública da União, assegurada ampla defesa.

Parágrafo único. O processo de destituição será instaurado
mediante requerimento de membro da Defensoria Pública da União e
distribuído a um dos Conselheiros e terá sua abertura condicionada a
aprovação do Colegiado.

Art. 7º. Incumbe ao Defensor Nacional de Direitos Humanos,
entre outros:

I - representar aos sistemas internacionais de proteção dos
direitos humanos, postulando perante seus órgãos;

II - coordenar e subsidiar nacionalmente a atuação dos De-
fensores Regionais de Direitos Humanos, respeitado o princípio da
independência funcional;

III - manter banco de dados atualizado de todos os processos de assis-
tência jurídica coletivos instaurados no âmbito da Defensoria Pública da União;

IV - estabelecer interlocução nacional junto aos demais ór-
gãos e instituições, visando à promoção dos direitos humanos e de-
fesa coletiva de direitos e interesses;

V - atuar junto à Defensoria Pública-Geral da União na
elaboração do plano anual da Defensoria Pública da União e es-
tabelecimento de programas nacionais e atuação estratégica da ins-
tituição;

VI - participar, quando tiver assento e não houver outro
membro exercendo esta função, dos conselhos e comitês federais
afetos às funções institucionais da Defensoria Pública;

VII - manifestar-se, em nome da instituição, a respeito de
projetos de lei e outros atos normativos concernentes a direitos hu-
manos ou a interesses de vulneráveis;

VIII - encaminhar ao Defensor Público-Geral Federal su-
gestão de representação ao Procurador Geral da República, nas hi-
póteses de grave violação de direitos humanos, para que seja ins-
taurado incidente de deslocamento de competência para a Justiça
Federal;

IX - encaminhar ao Defensor Público-Geral Federal sugestão
de representação ao Procurador Geral da República, nas hipóteses de
inconstitucionalidade de lei atinente a direitos humanos ou a in-
teresses de vulneráveis;

X - opinar sobre a criação e participar da atuação estratégica
dos Grupos de Trabalho e Núcleos Temáticos criados pela Defen-
soria-Geral da União;

XI - publicar diretrizes nacionais de atuação coletiva aos
Defensores Públicos Federais, respeitado o princípio da independên-
cia funcional;

XII - requerer ao tribunal competente para conhecer do re-
curso extraordinário ou especial a suspensão de todos os processos
individuais ou coletivos em curso no território nacional que versem
sobre a questão objeto de incidente de resolução de demandas re-
petitivas já instaurado, na forma do art. 982, § 3º, do CPC;

XIII - manifestar-se nos incidentes de resolução de demandas
repetitivas no Superior Tribunal de Justiça, na forma do art. 983 do
CPC, sempre que verse sobre direitos humanos ou assuntos que
envolvam interesses de grupos ou indivíduos vulneráveis;

XIV - assessorar o Defensor Público-Geral Federal nos in-
cidentes de resolução de demandas repetitivas no Supremo Tribunal
Federal, na forma do art. 983 do CPC, sempre que verse sobre
direitos humanos ou assuntos que envolvam interesses de grupos ou
indivíduos vulneráveis;

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos I, VIII, IX, XII e
XIII, as atribuições do Defensor Nacional de Direitos Humanos serão
desempenhadas sem prejuízo da atuação do defensor natural.

Art. 8º. Incumbe aos Defensores Regionais de Direitos Hu-
manos:

I - promover a defesa judicial, em primeira instância, e
extrajudicial coletiva de direitos e interesses de grupos integrados
potencialmente por indivíduos vulneráveis;

II - convocar audiências públicas, na forma do art. 4º, XXII,
da Lei Complementar 80/94;

III - expedir recomendações, objetivando a correção de con-
dutas ou adoção de providências pelo destinatário, pessoa natural ou
jurídica, pública ou privada;

IV - celebrar compromissos de ajustamento de conduta, na
forma do art. 5º, § 6º, da Lei 7.347/85;

V - manter banco de dados atualizado de todos os processos
de assistência jurídica coletivos instaurados no âmbito do Estado da
Federação ou do Distrito Federal;

VI - promover a difusão e a conscientização dos direitos
humanos, da cidadania e do ordenamento jurídico;

VII - ajuizar ação civil pública e todas as espécies de ações
capazes de propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos
ou individuais homogêneos quando o resultado da demanda puder
beneficiar indivíduos vulneráveis integrantes do grupo;

VIII - coordenar e subsidiar regionalmente a atuação dos
Defensores Públicos Federais nos processos de assistência jurídica
coletivos, respeitado princípio da independência funcional;

IX - informar ao Defensor Nacional de Direitos Humanos a
instauração de processo de assistência jurídica coletivo no âmbito do
Estado da Federação ou do Distrito Federal;

X - participar, quando tiver assento e não houver outro mem-
bro exercendo esta função, dos conselhos e comitês municipais, lo-
calizados na capital, e estaduais afetos às funções institucionais da
Defensoria Pública;

XI - estabelecer interlocução regional junto aos demais ór-
gãos e instituições, visando à promoção dos direitos humanos e de-
fesa coletiva de direitos e interesses;

XII - promover a tutela individual extrajudicial e judicial nas
hipóteses de grave violação a direitos humanos ou de especial re-
levância do tema, especialmente em casos que atinjam componentes
de minorias ou grupos vulneráveis;

XIII - pleitear as providências administrativas e judiciais
para proteção a vítimas de crimes e testemunhas ameaçadas;

XIV - atuar como assistente de acusação e promover ação
penal privada subsidiária da pública nas hipóteses de grave violação
de direitos humanos;

XV - pedir a instauração de incidente de resolução de de-
mandas repetitivas ou revisão de tese jurídica a Presidente de Tri-
bunal em sua área de atuação, na forma do art. 977, III, ou 986, do
CPC, sem prejuízo da atuação de Defensor Público Federal em cada
processo, na forma do art. 977, II, do CPC;

XVI - manifestar-se nos incidentes de resolução de deman-
das repetitivas instaurados em Tribunais Regionais Federais, Tribu-
nais Regionais do Trabalho e Tribunais Regionais Eleitorais com sede
em sua área de atuação, na forma do art. 983 do CPC, sempre que o
incidente versar sobre direitos humanos ou assuntos que envolvam
interesses de grupos ou indivíduos vulneráveis;

XVII - atuar, concorrentemente, a qualquer tempo, em pro-
cesso de assistência jurídica coletivo, na tutela extrajudicial ou ju-
dicial, em primeiro ou segundo grau de jurisdição, se entender ne-
cessário.

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos I, II, III, IV, VI,
VII, XIII, XV e XVI, as atribuições do Defensor Regional de Direitos
Humanos serão desempenhadas sem prejuízo da atuação do defensor
natural.

Art. 9º. Qualquer Defensor Público Federal poderá, de ofício
ou mediante provocação, instaurar processo de assistência jurídica
coletiva, respeitada sua área de atribuição.

§ 1º O processo de assistência jurídica coletivo impede a
instauração de um novo com o mesmo objeto e abrangência ter-
ritorial.

§ 2º Antes da abertura do processo de assistência jurídica
coletiva, o Defensor Publico Federal deverá verificar a existência de
outro com mesmo objeto e abrangência territorial.

§ 3º Se constatada possibilidade de atuação coletiva em prol
de vulneráveis, deverá ser instaurado o respectivo processo de as-
sistência jurídica coletivo, ainda que a provocação tenha advindo de
quem não se encontre em situação de vulnerabilidade.

§ 4º Verificando, na análise do processo de assistência ju-
rídica individual, que se trata concorrentemente de hipótese de atua-
ção coletiva, o Defensor Público Federal poderá notificar o Defensor
Regional de Direitos Humanos para conhecimento e abertura de Paj
coletivo, caso este entenda ser o caso.

§ 5º Respeitadas suas respectivas atribuições e se houver
anuência de todos os envolvidos, poderá haver atuação conjunta entre
Defensores Públicos Federais, inclusive o Defensor Regional de Di-
reitos Humanos, e outros órgãos legitimados, na tutela coletiva ex-
trajudicial e judicial de direitos e interesses.

§ 6º Se houver anuência do Defensor Regional de Direitos
Humanos, poderá a ele ser redistribuído processo de assistência ju-
rídica instaurado em outro ofício, mediante requerimento fundamen-
tado formulado pelo titular do processo.

Art. 10. Instaurado o processo de assistência jurídica co-
letivo, é dever do Defensor Público Federal:

I - Comunicar ao Defensor Regional de Direitos Humanos
sua abertura e seu objeto;

II - Assinalar e manter atualizado, no campo de narrativa do
processo de assistência jurídica, seu estado atual, informando, su-
cintamente, seu objeto, partes potencialmente envolvidas, abrangência
territorial pretendida, tratativas extrajudiciais em curso e, na hipótese
de existência de processo judicial:

a) Número do processo judicial e juízo no qual tramita;
b) Último trâmite relevante do processo judicial;
c) A existência de decisão judicial cujos efeitos se encontram

em vigor, e sua extensão territorial, na forma do art. 16 da Lei
7.347/85;

d) O indeferimento de pedido de tutela de urgência, se hou-
ver;

III - Assinalar e manter atualizado, no campo de narrativa do
processo de assistência jurídica, a existência de outros processos de
assistência jurídica coletivos de idêntico objeto em trâmite na De-
fensoria Pública da União de que tiver conhecimento, especialmente
em outros Estados da Federação.

Parágrafo único. Recebida a comunicação de instauração de
processo de assistência jurídica coletivo, o Defensor Regional de
Direitos Humanos deverá informar ao titular do processo a existência
de outro de mesmo objeto e abrangência territorial, se houver, caso
em que deverá ser arquivado o mais novo, e/ou poderá exercer a
prerrogativa do art. 8º, XVII.

Art. 11. Na pendência de processo de assistência jurídica
coletivo, os processos de assistência jurídica individuais de mesmo
objeto poderão, a critério do Defensor Público Federal natural, no
âmbito de sua independência funcional, ser sobrestados.

§ 1º Promovido o sobrestamento, o processo de assistência
jurídica deverá ser relacionado em campo próprio do processo de
assistência jurídica coletivo, não importando em alteração de seu
ofício de titularidade.

§ 2º O sobrestamento dar-se-á por prazo certo, após o qual
poderá ser reanalisada a situação, no âmbito de sua independência
funcional.

§ 3º O processo sobrestado poderá ser reativado a qualquer
tempo.

§ 4º Todos os atos a serem praticados nos processos de
assistência jurídica individuais, inclusive referentes a atendimentos de
retorno, serão de responsabilidade do Defensor Público Federal que
atua no ofício titular do processo de assistência jurídica individual.

§ 5º Transitado em julgado o processo, a execução será de
atribuição do Defensor Público Federal que atua no ofício titular do
processo de assistência jurídica individual.

§ 6º O responsável pelo processo de assistência jurídica
individual deverá consultar periodicamente o andamento do processo
coletivo.

Art. 12. Previamente ao ingresso de demanda judicial, no
curso do processo de assistência jurídica coletivo, o Defensor Público
Federal adotará todas as medidas tendentes à sua mais ampla ins-
trução, inclusive com auxílio do Defensor Regional de Direitos Hu-
manos.

Parágrafo único. Sempre que possível, deverão ser adotadas
medidas atinentes à solução extrajudicial da controvérsia, inclusive
com a convocação de audiências públicas, expedição de recomen-
dações e celebração de compromissos de ajustamento de conduta.

Art. 13. Os arquivamentos de processos de assistência ju-
rídica coletivos deverão ser comunicados ao Defensor Nacional de
Direitos Humanos, para revisão, na forma da regulamentação per-
tinente.

§ 1º. O Defensor Nacional de Direitos Humanos elaborará
parecer fundamentado sobre o arquivamento, remetendo o feito ao
Defensor Público-Geral Federal.
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§ 2º Não concordando com as razões de arquivamento, o
Defensor Público-Geral Federal poderá delegar a Defensor Regional
de Direitos Humanos o prosseguimento do feito, salvo se o arqui-
vamento houver por este sido promovido, hipótese na qual caberá a
seu substituto dar seguimento ao processo.

Art. 14. A Defensoria Pública-Geral da União fornecerá es-
trutura material e pessoal para o desempenho das funções do De-
fensor Nacional de Direitos Humanos e dos Defensores Regionais de
Direitos Humanos, com especial atenção às particularidades e in-
terdisciplinaridade da atuação.

Art. 15. Ficam extintos os Ofícios de Direitos Humanos e Tutela Co-
letiva atualmente existentes nas Unidades da Defensoria Pública da União.

§ 1º Serão criados novos ofícios em substituição aos ofícios ex-
tintos, cuja atribuição será fixada na forma da Resolução CSDPU 63/2012.

§ 2º O acervo processual dos Ofícios de Direitos Humanos e
Tutela Coletiva será redistribuído aos Defensores Regionais de Di-
reitos Humanos.

Art. 16. Os atuais ocupantes dos Ofícios de Direitos Hu-
manos e Tutela coletiva poderão optar por exercer a função de De-
fensor Regional de Direitos Humanos independentemente do pro-
cedimento previsto no art. 5º, pelo primeiro período de dois anos.

§ 1º. A opção prevista no caput deverá ser exercida no prazo
de 30 dias da publicação desta resolução.

§ 2º Se o número de funções de Defensor Regional de
Direitos Humanos previsto no Anexo I for inferior ao número de
ocupantes de ofícios de direitos humanos e tutela coletiva que exer-
çam a opção do caput em determinado Estado da Federação, o De-
fensor Público-Geral Federal designará, dentre aqueles, os Defensores
Regionais de Direitos Humanos.

Art. 17. Inclui-se o inciso VI no art. 17 da Resolução CSD-
PU 53/2012, com a seguinte redação:

"VI. Para a atividade de Defensor Nacional de Direitos Hu-
manos, 0,5 (zero vírgula cinco) ponto para cada seis meses de efetivo
exercício, até o máximo de quatro pontos;"

Art. 18. Será implementado no SISDPU, no prazo cento e oitenta
dias a partir da publicação desta resolução, mecanismo de identificação de
processos de assistência jurídica coletivos e a possibilidade de se rela-
cionar processos de assistência jurídica, na forma dos arts. 10 e 11.

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário, em es-
pecial a Portaria DPGF nº 258, de 7 de julho de 2008.

Art. 20. Esta resolução entra em vigor sessenta dias após sua
publicação.

LÚCIO FERREIRA GUEDES
Defensor Público-Geral Federal

Em exercício

ANEXO I

NÚMERO DE DEFENSORES REGIONAIS DE DIREITOS
HUMANOS POR REGIÃO
UF Número
Acre e Rondônia 1
Alagoas e Sergipe 1
Amapá e Pará 1
Amazonas e Roraima 1
Bahia 1
Ceará 1
Distrito Federal 1
Espirito Santo 1
Goiás e Tocantins 1
Maranhão 1
Mato Grosso 1
Mato Grosso do Sul 1
Minas Gerais 1
Paraíba 1
Paraná 1
Pernambuco 1
Piauí 1
Rio de Janeiro 2
Rio Grande do Norte 1
Rio Grande do Sul 1
Santa Catarina 1
São Paulo 2

Considerando o disposto no Ato nº 1693/15, que interrompeu, a
contar de 14 de março de 2016, a convocação do Dr. Hugo Magalhães
Gaioso, para assumir a titularidade da 2ª Auditoria da 2ª CJM e do Foro da
2ª CJM; resolve:

CONVOCAR, nos termos do Provimento nº 105/13, o Dr. RI-
CARDO VERGUEIRO FIGUEIREDO, matrícula 7488, Juiz-Auditor
Substituto da 2ª Auditoria da 2ª CJM, para assumir a titularidade do Foro
da 2ª CJM, a contar de 14 de março de 2016 até a apresentação de novo
Juiz-Auditor na 2ª CJM.

WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS
Ministro-Presidente

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E
DOS TERRITÓRIOS

SECRETARIA-GERAL DA CORREGEDORIA
CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE CEILÂNDIA

1º TRIBUNAL DO JÚRI DE CEILÂNDIA

ATA DE AUDIÊNCIA DE SORTEIO DE JURADOS
(MAIO/2016)

Aos 13 de Abril de 2016 (13/04/2016), no plenário do Tribunal
do Júri de Ceilândia/DF, a portas abertas, nos termos do art. 433, do CPP,
alterado pela Lei 11689/08, perante o MM. Juiz de Direito, Dr.(a) LUCAS
SALES DA COSTA, foi feito o sorteio dos jurados titulares e suplentes,
que servirão no mês de MAIO/2016. As cédulas foram retiradas da urna
geral pelo (a) MM. Juiz de Direito que, na medida em que eram retiradas
da urna, procedia à leitura em voz alta do nome de cada pessoa sorteada,
informando sua profissão. Esteve presente durante a solenidade o(a) N.
Promotor(a) de Justiça Dr.(a) Rodrigo de Araujo Bezerra, e ainda o(a)
Doutor(a) Rafael Almeida, representante da OAB/DF, e o(a) Dr.(a) Tiago
Guimarães Rego Almeida, representando a Defensoria Pública. Foram
sorteados os seguintes jurados.

Ti t u l a r e s :
1. NUBIA REGINA FERNANDES;
2. WELLINGTON DA SILVA FERREIRA;
3. EVERALDO ROQUE DA SILVA;
4. JOAQUIM MARTINS GOMES JUNIOR;
5. JOSE JUREMA DE SOUSA;
6. KELLY CRISTINA ANDRADE BARBALHO;
7. GENIVALDO SILVA DE ARAUJO;
8. PRISCILA CARLA RIBEIRO KREISER;
9. ELAINE PIRES CAMPOS;
10. MARIA NASCIMENTO SANTOS;
11. CLAUDIA GOMES SOARES;
12. SONIA MARIA MONTEIRO DOS SANTOS;
13. SONIA MARIA RODRIGUES;
14. STEPHANIE CIRILO LEMOS;
15. MARIA ADRIANA RODRIGUES
16. SEBASTIAO CLEITON RODRIGUES DO NASCIMEN-

TO ;
17. BEATRIZ ALMEIDA RAMALHO;
18. NOELIA DE OLIVEIRA LIMA;
19. EVERALDO PEREIRA DE MELO;
20. ANA CRISTINA SANTOS DA PAIXAO;
21. ANA CAROLINA SANTOS;
22. THAYRINE STEPHANIE PIMENTA;
23. JOSE DONIZETE GONCALVES DA COSTA;
24. FREDERICO NOBRE RODRIGUES;
25. RENATA PEREIRA DE AVELAR.
Suplentes:
1. ELIANA MARIA DA SILVA AMARAL;
2. LEANDRO DOS SANTOS ABRANTES;
3. JOAO CLEBER FERNANDES DE ARAUJO;
4. LUCINEIDE DOS SANTOS CUNHA;
5. DIEGO ALVES PEREIRA;
6. ROBERTO BEZERRA DE LIMA;
7. VARGUIMAR URANI CAMARGO;
8. ELISON XAVIER COELHO;
9. DEBORA BARROS MACHADO;
10. LUZIA BRITO SILVA;
11. LUIZ ANTONIO DE OLIVEIRA;
12. LAIENNY JESSICA JALES MARTINS;
13. ANGELA MARIA MAGALHAES;
14. LAIS MARINHO NUNES DE OLIVEIRA;
15. LAILA RATHIMILLA MIRANDA DANTAS;
16. KARINE ALVES BORGES;
17. SEBASTIANA LUIZ DOS SANTOS;
18. KEVELYN RODRIGUES SIQUEIRA;
19. KIZZY EVELYN DE OLIVEIRA ARAUJO;
20. MARIA DO SOCORRO NERY RODRIGUES;
21. MARCIA FABRICIO FERREIRA;
22. WALTER DE SOUZA FRANCA;
23. CLAUDIA PATRICIA DA SILVA;
24. RAIMUNDA CARDOSO DE M OLIVEIRA;
25. VANESSA ULHOA MARQUES DE MOURA;
26. LARISSA GONCALVES BARBOSA;
27. DENISE MOURAO DE ABREU;
28. SAMUEL FERREIRA DA SILVA;
29. IEDA DE SOUZA MAGALHAES;
30. ZELIA FERNANDES DA SILVA;
31. OZANEIDE MARIA DE ARAUJO ESTEVAO;
32. IGOR DE SOUSA PEREIRA;
33. IAMANA APARECIDA DE SOUSA;
34. SAMUEL PINHO DE ALMEIDA;
35. ROBERTO TAVARES BARBOSA;
36. DANIELLA MOURAO DE SOUSA;
37. PHILIPE ANDREWS LIMA DINIZ;

38. CRISTIANE MARIA DE JESUS SILVA;
39. DANIEL NASCIMENTO DA SILVA;
40. ANA PAULA PIRES;
41. NEUZA MARIA DE ASSIS NUNES;
42. LILIANA MENESES DE BRITO;
43. ELIETE DO NASCIMENTO SILVA;
44. JOSE EUDES RIBEIRO DA COSTA;
45. IVAN SOUZA COSTA;
46. KATIA FERREIRA;
47. ROGERIO DEIVIDE DOS SANTOS;
48. THIAGO ALMEIDA DA SILVA;
49. LUCIANE JESUS BONFIM;
50. KLEBER DOS SANTOS MOURAO;
51. PRISCILA FERREIRA SILVA;
52. FRANCISCO ASSIS DE JESUS;
53. IZABEL CRISTINA COELHO DE LIMA;
54. LUIS FELIPE PASSOS VIEIRA;
55. VALDENE FERREIRA DE SOUSA;
56. JOSE MARIA DE CASTRO;
57. MARCOS NUNES MEIRELES;
58. SEBASTIAO HELIO DOS SANTOS;
59. ROSANA AMORIM SANTOS;
60. ERICSON BRAZ VIEIRA;
61. MAYRON SILVA DA SILVEIRA;
62. RAFAEL NONATO DA CRUZ;
63. ABADIA CELIA FERREIRA DA SILVA;
64. GISLENE DUARTE SATIRO MELO;
65. SEBASTIAO JOSE DE SANTANA;
66. EDILENE DE SOUSA SILVA LOPES;
67. GEIZA GARCIA LOPES GONZAGA;
68. FRANCISCO ESTANISLAU ROCHA QUEIROGA;
69. STEPHANIE INGRID AMARAL SOARES;
70. LUCIANA DIAS LOPES DE SOUZA;
71. NAIR DA SILVA MATOS;
72. NACELONIA DE CARVALHO NONATO;
73. MARILIA FERNANDES DE CARVALHO;
74. WAGNER LUCAS SANTOS DA COSTA;
75. BEATRIZ MARQUES DE OLIVEIRA;
76. FRANCIANO TORRES SILVA;
77. POLIANA DA SILVA SOUZA DOS SANTOS;
78. SAMARA BRANDAO MOURA DA SILVA;
79. BEN-HUR SANTOS VASCONCELOS LOUREIRO;
80. MARCOS VINICIUS ALVES DE MENEZES;
81. HIOLANY MARIA DA SILVA OLIVEIRA;
82. IVAN RESENDE COUTO;
83. ADERLANDIA BRITO DOS ANJOS;
84. GUILHERME BATISTA ARAUJO;
85. SANDRA MARIA PAULO NASCIMENTO;
86. LILIANE PEREIRA VAZ;
87. LIDIANE SANTANA DA COSTA;
88. CLEUSA MARIA F DOS SANTOS;
89. ALEXANDRE SILVA LEMOS;
90. SANDOVAL BENTO DA SILVA;
91. NELSON GONCALVES DOS SANTOS;
92. NEUMA MIRIAM PEREIRA;
93. NEY ALEXANDRE DA SILVA DO ESPIRITO SANTO;
94. NILDA DE SOUZA LOPES FRANCA;
95. BARBARA DARLENE DA SILVA;
96. GERALDO GOMES MACHADO;
97. MARCOS JOSE DE SOUZA CORDEIRO;
98. AYDA DE SOUZA OLIVEIRA;
99. SIMONE DE OLIVEIRA DUARTE;
100. ANDERSON DE SOUSA GRANGEIRO;
101. ELIZABETH BATISTA DE SOUSA;
102. JULIENE PEREIRA SERPA;
103. ALISSON DOS SANTOS FERREIRA;
104. SIMONE FARIAS CALDAS;
105. MAYARA DE OLIVEIRA DIAS;
106. MANOEL DIAS AGUIAR;
107. ESTELAMARIS RODRIGUES DE MEDEIROS;
108. EDICINA LUCAS DA SILVA;
109. EDER BRANDAO DA SILVA;
110. GILBERTO DE ARAUJO AZEVEDO;
111. WALDIR JOSE DOS REIS;
112. SILVANA BRANDAO DA ROCHA;
113. LINDOLFO PEREIRA DA SILVA;
114. WAGLACY ARAUJO OLIVEIRA;
115. TATIANA PUDREI DE PAIVA;
116. SANDRA MARIA RODRIGUES;
117. LEONARDO CORREA BRITO;
118. TASSYLA BRITO DA SILVA;
119. FRANCISCO SANTOS DA SILVA;
120. TARCISIO ALVES TEIXEIRA;
121. HERCULES NEIVA RODRIGUES;
122. LUCINEIDE MENDES DE MENEZES;
123. VERA LUCIA DE ARAUJO DO NASCIMENTO;
124. RUBENS CRISTIANO SILVA COSTA;
125. BRUNA GONÇALVES DE SOUSA;
126. FRANCISCO MOREIRA LEANDRO;
127. VIVIANE DE PAULA ROSA MARQUES;
128. HELENO LEITE CARVALHO;
129. EMERSON RODRIGUES DE SOUSA;
130. ROSA SILVA FERREIRA;
131. MANUELA ESMERALDO NOGUEIRA;
132. VANUBIA BARBOSA DA CRUZ;
133. FRANCISCA MINERVINO DA SILVA;
134. HERICA DA SILVA.
Após o sorteio, determinou o MM. Juiz de Direito que se proceda

à convocação dos jurados sorteados, na forma do art. 434, parágrafo único,
do CPP, alterado pela Lei 11680/08, para comparecer às Sessões Judi-
ciárias deste Tribunal, correspondentes ao mês e ano para os quais foram
sorteados, sob as penas da Lei - seja afixada a presente relação no átrio do
Tribunal do Júri do Fórum local. Nada mais havendo, determinou que
fosse lavrada a presente ata que, após lida e achada conforme, vai de-
vidamente assinada por mim, , Marilda Vieira Da Silva, Assistente, e pelos
presentes

TIAGO PINTO OLIVEIRA
Juiz de Direito

Poder Judiciário
.

SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATO Nº 1.729, DE 14 DE ABRIL DE 2016

O MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL
MILITAR, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 6º,
inciso XXV, do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Processo
nº 001386/15-00.01 do Sistema Eletrônico de Informações, resolve:

PRORROGAR, até 31 de março de 2017, o período fixado no
Ato nº 1372/2015, publicado no Diário Oficial da União, seção 2, de 7 de
julho de 2015, a fim de que o Técnico Judiciário, área Administrativa,
especialidade Segurança, do Quadro Permanente da Secretaria do Supe-
rior Tribunal Militar, LUIS ANTÔNIO DE CARVALHO, matrícula 133,
permaneça à disposição do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

WILLIAM DE OLIVEIRA BARROS
Ministro-Presidente

ATO Nº 1.733, DE 14 DE ABRIL DE 2016

O MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL
MILITAR, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 6º,
inciso XXV, do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Processo
nº 011616/15-00.08 do Sistema Eletrônico de Informações,




